
 

 

CAMPANHA SALARIAL/2012 
ELENCO DE REIVINDICAÇÃO DOS TRABALHADORES DO 

SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA SESI,  
SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL SENAI  

SERVICO SOCIAL DA INDUSTRIA CONSELHO NACIONAL  
INSTITUTO EUVALDO LODI  

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 
As partes f ixam a v igência do presente Acordo Colet ivo de Trabalho no período de 1º  de maio 
de 2012 a 30 de abri l  de 2013 e a data -base da categor ia em 1º de maio.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA – ABRANGÊNCIA 
O presente Acordo Colet ivo de Trabalho, apl icáve l no âmbito da(s)  empresa(s) acordante(s),  
abrangerá a(s) categoria(s) Os Empregados do: Serviço Social da Indústria Departamento 
Nacional -  SESI/DN, Conselho Nacional SESI/CN, o Serviço Nacional de Aprendizagem 
Industrial  -  SENAI/DN e o Insti tuto Euvaldo Lodi -  lEL/NC ,  com abrangência terr i to r ia l  em 
DF .  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - REJUSTE SALARIAL 
Os salár ios percebidos pelos empregados, a part i r  de 1°de maio de 2012, serão acrescidos 
em 8% (oito por cento) .  
Parágrafo único  -  O acréscimo previs to no caput inc id i rá sob re os salár ios perceb idos no 
mês de abr i l  de 2012 e abrangerá o período entre a  data base de maio de 2012 a abr i l  de 
2013. 
 
CLÁUSULA QUARTA -  ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO  
É renovada por mais um ano, contado da data da vigência deste Acordo, a cláusu la de  
Adiciona l por Tempo de Serv iço para os empregados do SESI/DN, SESI/CN,  SENAI/DN e 
IEL/Nacional,  contratados até o dia 30 de abri l  de 1998.  
Parágrafo 1° -  Esta  cláusula não é renovada para os novos empregados, ou seja,  os 
contratados a part i r  de 1º de maio  de 1998, inclus ive para cargos de conf iança.  
Parágrafo 2° -  Não terão também d ire i to ao Adiciona l por Tempo de Serviço ou à 
incorporação de qualquer valor subst i tut ivo ao anuênio os empregados que, a part i r  30 de 
abri l  de 1998,  vieram ou v ierem a integrar  os quadros do SESI/DN,  SENAI/DN, SESI/CN e 
IEL/Nacional,  seja  por t ransferência,  cessão ou postos em disponibi l idade,  em caráter 
def in i t ivo  ou t ransi tór io,  por  Federações,  Departamentos Regionais dos Acordantes, Núcleos 
Regionais do IEL, ou qualquer ent id ade externa ao Sistema.  
 
CLÁUSULA QUINTA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  
Na v igência  do presente Acordo,  caso seja consta tada, na forma prev ista  em Lei,  a  
insalubridade nas condições de trabalho, o empregador pagará ao empregado o percentual 
apurado, inc idente sobre o menor salár io -base prev isto na tabe la salar ia l  do empregador,  e a  
part i r  da data do laudo peric ia l .  
Parágrafo único -  O d isposto na presente c láusula apl ica -se também aos empregados que, a 
part i r  da v igência do presente Acordo, já estejam percebe ndo o adiciona l de insalubridade,  
enquanto perdure a causa de seu pagamento, na forma da Lei.  
 



 

 

CLÁUSULA SEXTA -  REEMBOLSO CRECHE  
As Ent idades pagarão às respect ivas empregadas -mãe com f i lhos até 1 (um) ano de idade a 
importância mensal  de R$ 324,00 (t rezen tos e v inte e quat ro reais),  a  t í tu lo de Reembolso -
Creche,  em subst i tu ição ao cont ido no §1º do art .  389 da CLT.  
Parágrafo 1º -  O pagamento do benef ic io somente será devido a part i r  da data em que a 
empregada-mãe formal izar a sol ic i tação do benefício,  inst ruído com a cert idão de nascimento 
do f i lho,  e  desde que o faça antes de a cr iança completar 1 (um) ano de vida.  
Parágrafo 2º -  O Reembolso -Creche será pago no salár io de cada mês, f icando a empregada -
mãe dispensada de apresentar o comprovante do pagament o de creche.  
Parágrafo 3º -  O benefício cessará automaticamente quando a cr iança completar 1 (um) ano 
de vida.  
Parágrafo 4º -  O Reembolso -Creche não tem natureza salaria l ,  bem como não integrará a 
remuneração para qualquer efei to.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - SEGURO DE VIDA 
As Ent idades, em atendimento à cláusu la  décima sexta do acordo colet ivo de trabalho 
celebrado em 2009/2010 e em cont inuidade à cláusu la sét ima do acordo co let ivo  de 
2010/2011, se comprometem a manter para os seus empregados seguro de vida em grupo ,  
com as seguin tes coberturas: indenização especia l  por  acidente,  inval idez permanente total  
ou parc ia l  por ac idente,  inva l idez func ional permanente to tal  por doença, morte e ass istência  
funeral.  
 
CLÁUSULA OITAVA - ADIANTAMENTO APOS CONCESSÃO DE FÉRIAS  
Na pr imeira data de pagamento dos sa lár ios que se seguir à antec ipação da remuneração das 
fér ias (Art .  145 da CLT),  o empregador,  se assim so l ic i tar,  expressamente, o empregado, 
poderá adiantar  valor correspondente a um mês de seu salário,  o  qual será descont ado,  sem 
juros e correção monetária,  no l imi te de 05 (cinco) parcelas,  a part i r  do mês subseqüente ao 
adiantamento concedido.  
Parágrafo único -  Na hipótese do término do contrato de t rabalho, qualquer que se ja a sua 
causa, o débito do Empregado decorrente do parcelamento a que se refere esta cláusu la será 
descontado de uma só vez de seus créditos.  
 
CLÁUSULA NONA - EXAME DEMISSIONAL  
Nos termos da legislação v igente (NR 7) ,  acordam as partes ampliar em mais 135 (cento e  
t r inta e c inco) dias,  o prazo de val ida de do exame médico per iódico, para o f im de dispensa 
do exame médico demissiona l.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA - EDUCAÇÃO TREINAMENTO E DESENVOLVIMENTO  
As Ent idades Acordantes se comprometem a dest inar,  pe lo menos,  4% (quatro por cento) do 
valor de suas respect ivas fo lhas salar ia is no desenvolv imento de Recursos Humanos,  de 
forma a aproveitar todas as potencial idades e va lor izar cada vez mais o  atual  quadro de 
pessoal.  
Parágrafo 1º -  As Ent idades Acordantes se comprometem a conceder bolsa educação integral  
aos respect i vos empregados para a conclusão do ensino fundamental e médio.  
Parágrafo 2º  -  As Ent idades Acordantes se comprometem a arcar com 50% (c inqüenta por 
cento) do valor da matrícu la e das mensal idades do primeiro curso de ensino super ior de 



 

 

seus empregados, desde que seja relac ionado com as at iv idades de seu cargo e atenda as 
demais condições que forem estabelecidas em regulamentos internos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - EXAMES DE SAÚDE ESPECIAIS  
O empregador garant irá semestra lmente, exames ofta lmológicos e  ortop édicos aos 
empregados que, em razão das at iv idades especiais,  necessitem submeter -se a ta is  
procedimentos médicos.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - IDENTIDADE FUNCIONAL 
Aos empregados será fornecida pelo empregador carte ira de ident idade funcional,  conforme 
modelo aprovado pela direção da empregadora, admit indo -se para ta l  f im o crachá 
personal izado.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - FORNECIMENTO DE UNIFORMES 
Nos casos que for ex ig ido o seu uso, o empregador fornecerá 02 (dois) pares de uniformes 
por ano aos empregados  os quais serão rest i tuídos no estado em que se encontrarem, se o 
contrato de t rabalho vier a ser resc indido por qualquer causa.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO  
Ao empregado acomet ido de doença prof iss ional é assegurada garant i a de emprego após a 
al ta médica, pelo prazo de 90 (noventa) d ias,  desde que o afastamento tenha sido super ior a 
15 (quinze) d ias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA NO EMPREGO -  
APOSENTADORIA 
O empregado não poderá ter o seu contrato de trab alho rescindido por in ic iat iva  do 
empregador,  salvo por justa causa (art .  482,  da CLT),  dentro do período de 365 (t rezentos e 
sessenta e cinco) dias que antecede a data prevista para o preenchimento das condições de 
habi l i tação à aposentadoria in tegra l da previdência soc ial  por tempo de contr ibuição, de 35 
(t r inta e cinco) anos,  se homem, e  de 30 (t r in ta) anos, se mulher.  
Parágrafo único -  O empregador somente estará obstado de resc indir  o cont rato de t rabalho 
ou de dar aviso prév io ,  a part i r  da comunicação  escri ta apresentada pelo empregado à área 
de recursos humanos,  instruída com os documentos que comprovem que se encontra dentro  
do período prev isto na cabeça deste ar t igo e a data que preencherá as condições de 
aposentadoria por tempo de contr ibuição.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ABONO DE FALTAS AO EMPREGADO 
O empregador poderá conceder abono de fa l ta ao empregado estudante nos dias de prova 
escolar,  mediante  compensação posterior dos dias de a fastamento com acrésc imo da jornada 
de trabalho até o máximo de 02 (duas) horas diár ias.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - BANCO DE HORAS 
Os empregadores poderão adotar ,  nos termos do que dispõe o § 2° do Art .  59 da 
Consol idação das Leis  do Trabalho - CLT o s istema de Banco de Horas, em todas ou a lgumas 
da suas unidades ou áreas,  para f ins de contabi l ização das horas t rabalhadas pelos 
empregados,  podendo o excesso de traba lho prat icado em um dia ser  compensado com a 
correspondente diminu ição em outro d ia.  



 

 

Parágrafo 1º -  Caberá ao empregador determinar os dias em que serão real izad os os 
trabalhos extraordinários e as datas em que serão real izadas as respect ivas compensações, 
comunicando ta l  fato ao empregado com antecedência,  sempre que possível,  de 24 (v inte e 
quatro) horas.  
Parágrafo 2º -  O sistema de Banco de Horas só poderá ser a pl icado de 2ª (segunda) a 6ª 
(sexta) fe ira,  não podendo ult rapassar o  l imite máximo de 10 (dez) horas diár ias.  
Parágrafo 3º -  A compensação deverá estar completa em cada período máximo de 120 (cento 
e vinte) d ias,  in ic iando -se automaticamente outro período .  
Parágrafo 4º  -  Havendo créd ito de horas excedentes ao f inal de cada período de 120 (cento e  
vinte) d ias,  a Ent idade se obr iga a qu itá - lo,  no mês subsequente, como ext ras,  com o 
adiciona l de 50% (cinqüenta por cento).  Em caso de sa ldo negat ivo,  o  desconto  dar-se-á  
como hora normal.  
Parágrafo 5º  -  Na h ipótese de resc isão do contrato  de traba lho sem que tenha havido a 
compensação integra l  das horas de trabalho, será fe i to o acerto de contas nas verbas 
resc isórias,  ressal tando -se que, havendo crédi to a favor do empregado, este fará jus ao 
pagamento de horas extras,  com o adiciona l de 50% (c inqüenta por cento).  
Parágrafo 6º -  As horas compensadas não gerarão obrigação f inanceira,  já que com a 
real ização da compensação f ica dispensado o acrésc imo ao salário est i pulado no art .  59, § 
1°,  da CLT.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 
As Ent idades Acordantes se empenharão para que a contr ibuição s indical,  prev ista em Lei ,  de 
seus respect ivos empregados, exceto daqueles enquadrados no cargo de Advogado, seja  
recolh ida para o SINDAF/DF.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
Considerando a aprovação em Assembléia,  as Ent idades Acordantes descontarão,  no 
pagamento do mês subseqüente à data de assinatura deste inst rumento, 1% (um por cento) 
do salár io  já rea justado de cada empregado das Acordantes lotados em Brasí l ia,  a t í tu lo  de 
contr ibuição ass is tencial  em razão da negociação do Acordo Colet ivo 2012/2013, recolhendo 
o produto até o 5° (quinto) d ia út i l  do mês subsequente em favor do SINDAF/DF, atravé s de 
depósito em sua conta bancária  n° 15.930 -1,  agência 1887-2 do Banco Bras i l .  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - OPOSIÇÃO À CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL  
Fica facu ltado aos associados ou não do Sindicato o di re i to a oposição a contr ibuição 
assistencia l ,  devendo esta posi ção ser  formulada por escri to pelo interessado e por este  
entregue pessoalmente na sede do SINDAF -DF, pelo período de 03 (t rês) d ias corr idos a 
contar da data do registro do presente Acordo junto a Super intendência Regional do Trabalho 
e Emprego do Dist r i to Federal  – SRTE/DF.  

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA -  QUADRO DE AVISOS 
O Sindicato Acordante poderá af ixar quadro de aviso em cada estabelecimento do 
empregador,  em local  v isíve l e de fáci l  acesso, que lhe será indicado por este,  para a 
divulgação de comunicados de interesse geral da categoria,  vedados assuntos de natureza 
polí t ico-part idária .  
 



 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
Ficam sem efe ito as cláusu las e condições de Acordo celebrado em 2012 que não tenham 
sido expressamente renovadas no pres ente Acordo.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – PRORROGAÇÃO DO ACORDO 
O presente inst rumento normat ivo de t rabalho terá v igência  de um ano, in ic iando -se no dia 1ª  
de maio de 2012 e com data d e término de 30 de abri l  de 2013 .  
Parágrafo único – Fica automaticamente prorrogada a val idade das cláusulas socia is  do 
presente Acordo, até a assinatura do Acordo Colet ivo do próx imo período, ou seja,  o de 
2013/2014.  
 

 


